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Resumo: Este texto analisa três conceitos básicos da teoria da autoconsciência
de Kant, a sab<'[, "objeto em geral", "objeto transcelldental" e "sujeito
transcendental". Procu ra-se mostrar que as reflexões kantiallas tecidas por
meio deles sobre o sujeito diallte de si mesmo na autoconsciência, embora por
vezes contraditórias, apresentam uma coerência implícita, pois s<'lllpre é sus-
tentado o fato de ocorrer um pensar em gera! e nào um autocollhecimento.
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Abstrad: This text ana!yzes three basic cOllcepts of Kant's theory of self-
cOllsciousness, llamely: general objed, transcendental objed and transcendental
subject. lt tries to demonstrate that the reflections woven bv means of these,
about the subject before himself, in the self-consciousness, a!though somdimes
contradictory, presellt an implicit coherence, for it is always sustained the facf
of occurrillg a general thinking and not a self-knowledge.
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Na teoria kantiana da autoconsciência, constituída por reflexões
que às vezes se contradizem, é possível perceber uma tese geral
e unificadora de diversos conceitos, a saber, que o sujeito di-

ante de si mesmo na autoconsciência apenas se pensa em geral, pois
não há um autoconhecimento. Sob este prisma, a primeira parte deste
trabalho reflete sobre o conceito "objeto em geral"; nas demais partes
é analisado o "sujeito" pensado por Kant nas reflexões relativas àquela
teoria e os elementos considerados por ele para torná-I o mais compre-
ensível, visto que, embora ele esteja para si próprio, paradoxalmente ele
está sem experiência de si e sem objeto.

Ao fazer uso da expressão "objeto em geral", Kant se refere ao próprio
"eu", mas por vezes tem causado embaraço o que ele quer dizer quando
afirma em A 4021: "aquilo que devo supor para conhecer um objeto em
geral não posso por sua vez, conhecer como objeto ..."; ou em I3 429:
"Portanto não me represento a mim mesmo, nem como sou nem como
me apareço, mas me penso simplesmente como penso um objeto em
geraL". O embaraço decorrente destas afirmações se deve ao fato do
esclarecimento da expressão "objeto em geral" ainda não ter encontra-
do consenso entre os estudiosos de Kant, e de outro, pelo fato desta
expressão ser fundamental para a distinção que ele estabelece entre
autoconsciência e autoconhecimento.

Em relação à passagem acima citada, B 429 da KrV, Sturma apresenta
a seguinte interpretação: "Aqui então Kant descreve, sob o conceito de
quase-objeto na autoconsciência, o compreensível fato de que, com ele,

1 As citações das obras de Kant têm como base a edição da Academia (Kélllts
gesa1ll1llclre 8ebrif/eJl, organizado pela Preussischen und Deutschen Akademie
der Wissenschaften, Berlim, 1902 ss.) - apenas uma citação da AJllhropologie
jJl prag111a!Jseher fjjnsichl se faz com base na edição da Wilhelm Weischedel
Werksausgabe e, lH'ste caso, o número do volume (XIll é precedido da sigla W.
O volume da obra citada está em números ronHlnos e as páginas sao indicadas
em números árabes.
As páginas da Cnüea da razào pura (sempre referida com as primeiras letras
do título em alemão, isto é, KrVj são citadas precedidas da letra A correspondendo
à edição de 1781, e da letra B, referente à edição de 1787; sempre que for
transcrita uma numeração seguida destas letras, estamos fazendo referência a
esta obra.
Em relação à tradução das citaçôes de textos alemães, cuidoll·s(~ de acentuar (em
it.álico) apenas aquelas pala\Tas destacadas pelos aut.ores. No decorn~r de muitas
cit.ações ou notas t raduzidas, foram introduzidos colchetes com palavras ou
frases seguidas das iniciais maiúsculas C.M., em referência à nossa aut.oria, com
o objetivo de propiciar uma maior compreensão do text.o, quando se julgou
necessário.



apresenta-se um caso não-empírico de consciência no interior da expe-
riência do sujeito do pensar" 2. Neste caso, o "objeto em geral" é um
"Quasiobjekt" se se compreende o sujeito do pensamento na
autoconsciência lógica, pois com este termo é entendido que existe uma
consciência não empírica associada à experiência do sujeito consigo
próprio; assim Sturma parece defender que na autoconsciência existe
uma "experiência" do eu, e então este "eu" tem a si próprio como um
"Quasiobjekt" 3.

Ora, ao tratar de "objeto em geral", Kant não se refere ao fato deste ser
uma "experiência" na autoconsciência, quer seja como sujeito, quer seja
como objeto. Se a auto-relação (Selbstverhaltnis) na qual o "eu" está
para si próprio como um "objeto em geral" é possível, isso todavia não
assegura ao "eu" poder pensar uma determinação empírica de si pró-
prio como objeto4, determinação compreendida como a única forma
legítima pela qual há possibilidade de referência à experiência. Se
pensarmos uma experiência possível do sujeito do pensamento, então
temos que a única característica deste objeto, isto é, seu aspecto "geral"
se perde e ele se torna um objeto referido à experiência interna ou
externa, pois então o sujeito pensa-se como "objeto em geral" no sentido
de um objeto definido (ou mesmo indefinido) do sentido interno, o que
implica tanto o autoconhecimento como a diferenciação entre objeto do
sentido interno e objeto do sentido externo, e isto, na autoconsciência,
não é possível. Assim, a partir da expressão "objeto em geral" na
autoconsciência, o "eu" não é para si mesmo um objeto e um sujeito e,
por conseguinte, não é coerente interpretá-Ia como um "quase-objeto".

Próxima à linha de interpretação de Sturma, está a "teoria da reflexão
do 'eu"', de Dieter Henrich. Segundo Henrich, com as definições de
Kant da autoconsciência, apresenta-se uma "teoria do ser <Wesen> do
eu como reflexão"5, na qual o sujeito faz a si próprio por objeto. Esta
tese central da "teoria da reflexão do eu e da autoconsciência", isto é,

2 D. STURMA, Kant liber SelbstbewufJtsein. Zum ZusaIllIlleniJang von
Erkel1ntniskritik und TiJeorie des SelbstbewufJtseins, Hildesheim/ZürichlNew
York: Georg Olms, 1985, 96.
3 Sobre sua teoria do "quase-objeto" ver ainda STURMA,op. cit., 90, 91, 92, 94 e
102
• E isto claramente é dito na introdução do capítulo dos paralogismos: "Todos os
Illodos da autoconsciência no pensamento ainda não são, em si mesmos, con-
ceitos do entendimento relativos a objetos (categorias), mas simples funções
lógicas que não dão a conhecer a mim próprio enquanto objeto" (B 406-7).
5 "Ela supõe primeiramente um sujeito do pensar e acentua, que este sujeito está
em uma relação permanente consigo mesmo. Então afirma ela mais adiante, que
esta relação realiza-se quando o sujeito faz-se por seu próprio objeto, a atividade
de representar, que originariamente é referida aos objetos, retorna a si mesma
e realiza o caso singular de uma identidade da atividade e feitios". D. HENRICH,
Fichtes ursprüngliche Einsicht, in IDEM, H. WAGNER(orgs.), Subjektivitiit ul1d
MetapiJysik. Festschrift für Wolfgang Cramer. FrankfurtJMain: Suhrkamp, 1966,
188-232, aqui: p. 192.



a defesa de que o "eu" na autoconsciência é igualmente sujeito e objeto,
entende que o sujeito se apanha como objeto no ato mental que conhe-
cemos como reflexão (lbid: 191-192). A relação contínua do sujeito con-
sigo próprio é pensada como formal no modelo de reflexão do sujeito
e do objeto definido, mas, no caso da autoconsciência, o sujeito tem a
si próprio no lugar de objeto.

Dessa base da teoria da reflexão, uma dificuldade que surge, reconhe-
cida pelo próprio Henrich, é que a reflexão não pode escla recer a
realização da autoconsciência, porque ela é resultado da própria
autoconsciência, ou sej<l, porque ela é sempre um "fenômeno mental
secundário" <"sekundiües mentales Phanomen"> que reage
<zurlickwirkt> sobre algo. Com base na lógica interna da reflexão,
tanto o sujeito não pode, correspondentemente, introduzir a equação
"eu eu" 6, como também o "eu" sabido <gewui~tes> ljlJa "eu-objeto"
<"Ich-Objekt"> não pode ser idêntico a um sujeito sabedor <wissenden>
(I Icnrich, 1966: 194). Segundo llenrich, esta problemática é a problemá-
tica da introdução de um regresso infinito por meio do qual, ao se
querer esclarecer a origem da autoconsciência, encontramo-nos em um
círculo vicioso <vitibse(n) Zirkel(s» (lbid: 193-194).

A teoria da autoconsciência de Kant, porém, não reflete sobre o eu-
sujeito enquanto objeto propriamente e a própria expressão "objeto em
geral" diz respeito a isso implicitamente. Segundo esta teoria, embora
eu tenha uma conscil'ncia direta da minha existência, na simples
autoconsciência em geral eu não me conheço como objeto porque, sim-
plesmente, nela nem há objeto e nem o conhecimento se processa. Isto,
em outras palavras quer dizer que o sujeito pensa a si próprio na
autoconsciência como um "objeto em geral" 7; "Eu sou um objeto de
mim mesmo e de minhas representaçôes" (XXII: R2). Pensar este "objeto
em geral" refere-se às condiçôes nas quais o conhecimento está .'lU bme-
tido; não cabe pensar este objeto com relação ao conhecimento no
sentido de um princípio sintético a priori ou a posteriori, porque, vale
reafirmar, não cabe pensá-h) com relação ao conhecimento mesmo".

A última questão que se coloca a respeito da expressão enfocada é se
é possível identificá-Ia com o "objeto do entendimento", mencionado

(, "Portant.o aquele que inicia a rdlexao precisa mesmo ser alubos, sábio e sabido.
O suj"ito da reflexa o cumpre, por cOllsegllinlt', a ig"llaldadp total eu=ell. Todavia
ela d('\'eria s(' realizar prinlPiranlt,nte pela rdlexao" Ilr:Nln('li, op. 61., l~H.

Import.a ressaltar qlle na edi\'ao H d<J KrV consta qlle eu penso o "objet.o em
geral" por meio das filnçúes lógicas elo pensar; portanto, para isso, nao prt,císo
das calegorias puras. COIIIO defendeu Kant na edi\,áo de 17H I
8 Na fídJ('x;/o CL XXX ele s"u exemplar de máo da KrV, KHn\ diz: '''ElI sou': este
Ó um jllízo analítico ou sintt'tico') /\) f'xis\e um objeto em geral, Ó sempre Ulll
jllizo sintético e llao poderá ser alcança,lo a priori porlanto 'eu sou' nao ó
con!l,'cimenlo do sujeito, mas simplesmente a conscir'ncia dH rpprt'senla\'ao elo
objeto ,'lU geral" XXIII' 12·13.



por Kant no Opus Postumum: "Eu sou consciente de mim mesmo
(apperceptÍo). Eu penso, isto é, eu sou a mim mesmo um objeto do
en tendÍmen to. Mas eu sou a mim também um objeto dos sentÍdos e da
intuição empírica (apprehensÍo), o eu pensável (cogÍtabjJe) coloca-se a si
mesmo como o percebível (dabjJe) e este a priori no espaço e no tempo,
que são dados a priori na intuição, que são simples formas do fenôme-
no". (XXII: 119). Claro está que neste mesmo parágrafo o "eu-objeto" é
pensado de duas formas. Interessa-nos apenas o "eu" como objeto do
entendimento, o qual é bem próximo do que Kant na Reflexão 5.811
conceitua por eu-"objeto da razão": "Mas, por outro lado, como sujeito
do pensar e meramente como objeto da razão eu posso conhecer, sem
predicado, um tal objeto por meio do que a mim será dado em concreto,
sem extensão, permanência no tempo, mas também não o contrário
dele." (XVIII: 360). Ora, essa passagem é comparável com outras do
Opus Postllmllm: "Eu penso (cogito). Eu sou a mim mesmo consciente
(sllm). Eu o slljeÍto, faço a mim mesmo por objeto (apprchensÍo simplex) e
este ato não é ainda juízo ..." (XXII:93) e um pouco a seguir: "Existe algo
(apprehensÍo sÍmplcx), eu não sou simplesmente sujeito lógico e predicado
mas também objeto da percepção dabile non solllm rogitabilé' (IbÍd 96).Ao
referir-se ao "eu" como "objeto do entendimento" - e ainda da "razão"
e da "percepção" -, Kant pode ser interpretado como contraditório,
pois ao contrário do Opus Postumum, na KrVnão encontramos esta
referência em nenhum lugar.

Antes, porém, de qualquer consideração sobre isso, duas outras passa-
gens do próprio Opus Poslllmum devem ser consideradas: "O primeiro
ato da faculdade de representação é o verbum eu sou a consciência de
mim mesmo. Eu sou a mim mesmo um objeto. O sujeito é a si próprio
objeto. - Este pensamento (apprehensÍo sÍmplex) não é ainda juízo
(indÍCÍum), muito menos um raciocínio da razão (ratÍoCÍnÍum), eu penso,
por isso eu sou etc, mas um ato da personalidade segundo a regra da
identidade ao contrário da Ínluiçãoe realmente da [personalidade, eM.]
interna com predicados de determinação do sujeito diante de toda
experiência, isto é, perante a percepção - sistema das categorias."
(XXII: 115) e ainda "A consciência de mim mesmo é um ato lógico da
identidade, a saber, da [identidade, eM.] da apercepção por meio da
qual o sujeito faz a si próprio por objeto e simplesmente um conceito
para colocar-se um objeto qualquer correspondente" 9. Nas citações
acima, o "objeto de si" não diz respeito a um juízo ou a uma atividade
da razão, mas tão somente a um pensamento e a "consciência" do
sujeito de si é considerada uma "modalidade do conhecimento em
geral". Com isso COlLstata-senão uma contradição entre o Opus Poslumum

9 XXII: 69. Kant fala também dos fenômenos, "...aos quais corresponde sua parte
contrária (nOlJIllenon) nào como uma coisa especial, Illas como ato do entendi-
mento = x, o qual, além do entendimento, realmente nada é que um objeto em
geral e apenas no próprio sujeito" XXII: 415.



e a KrV quanto i'ls expressões aqui enfocadas, e sim uma aproximaçi'ío
entre ambos textos quanto ao pensamento básico que sustenta essas
expressões. Ni'ío si'ío termos idênticos, mas ni'ío si'ío termos contraditó-
rios entre si, fazem parte das análises de Kant sobre o sujeito diante de
si mesmo na autoconsciência, cuja coerência é sustentar sempre o fato
de ocorrer um pensar geral.

Em uma nota da ediçi'ío de 1787 da KrV, ao referir-se ao paralogismo
dominante na psicologia racional representado por um silogismo, Kant
diz que na premissa menor deste paralogismo se considera a rcIaçi'ío
do pensamento i'l autoconsciência, "ni'ío se pensando, portanto, em
nenhum objeto; limitamo-nos a representar a rclaçi'ío a si como sujeito
(como a forma do pensamento)." (B 411-412 n.). Ni'ío se trata, portanto,
"de coisas, mas do pensamento (pois se faz abstraçi'ío de todo o objeto)
no qual o eu serve sempre de sujeito da consciência; ..." (lbíd) 10. O
pensar-me como um "objeto em geral" significa, portanto, pensar em
mim as funçôes lógicas do pensamento enquanto tais funçôes si'ío ex-
pressôes de uma simples espontaneidade, daí ni'ío se tratar destas
funções em rcIaçi'ío ao conhecimento teórico, onde eu me indico sobre
as intuiçôes. Em outras palavras, este ato ni'ío se baseia nas categorias,
isto é, nas próprias funçôes lógicas aplicadas sobre um múltiplo da
intuiçi'ío sensível, mas se baseia sim nas funçôes lógicas do pensar: eu
penso-me como um "objeto em geral" e ni'ío como um "objeto" (definido,
identificiÍveI).

Segundo os paralogismos B, pensar-me como um "objeto em geral" é
pensar-me na simples autoconsciência como um objeto ni'ío definível e
ni'ío identificável. Isto significa sim, como bem defende IIenrich, um
regresso infinito, pois o eu retoma sobre si próprio neste processo;
todavia este regresso ocorre "sem" objeto e com isso a tese da
circularidade de Ilenrich ni'ío tem sustentaçi'ío, pois o eu ni'ío pensa em
si como "em" um círculo: neste ato o eu confia a si próprio e pede por
critérios (as funções lógicas do pensar), por meio dos quais ele, sujeito
do ato, pode se identificar consigo mesmo como um objeto, por conse-
guinte, quando o "eu" pensa a si próprio como "objeto em geral", isso
significa que na simples autoconsciência a sua existência é pensada,
mas ti'ío somente ela, dissociada da existência dos objetos "fora" delc1I

Por fim, vale observar que a expressi'ío "objeto em geral" pode ser
considerada também próxima do conceito de "ser pensante em geral",
empregado por Kant na 'Refutaçi'ío do argumento de Mendelssohn a
favor da permanência da alma', e que igualmente exclui qualquer
possibilidade da autoconsciência ser entendida como autoconhecimento:

10 () negrito nas pala\Tas é nosso.
1I O conhecimento dos objetos extpriores ao sujeito e () pensar sobre eles, só tr'lII
[llU pHpeJ no nÍ\'el teórico, onde localiza-se o autoconlIecimellto e onde é dHda
a intlliC;!-Ío - onde também, II!-ÍO cabe a tese da circularidadp.



"Se, ao contrário, seguirmos o processo analítico, cujo fundamento é o
'eu penso', entendido como uma proposição que já encerra uma exis-
tência como dada e, por conseqüência, a modalidade, e se decompuser-
mos essa proposição para conhecer o seu conteúdo, e saber se e como
este eu determina a sua existência no espaço ou no tempo, então as
proposições da doutrina racional da alma não começariam pelo concei-
to de um ser pensante em gera!, ..." B 418 12 •

Tanto na expressão "objeto em geral" quanto nas próximas a esta, o
autoconhecimento não se inclui, ao contrário, confirma-se aí a
autoconsciência como um processo no qual o sujeito está para si sozi-
nho, sem objeto. O "objeto em geral" está para a autoconsciência assim
como o objeto do sentido interno está para o autoconhecimento, isto é,
o mesmo papel que o "eu penso" como objeto do sentido interno repre-
senta para o autoconhecimento, o "objeto em geral" representa para a
autoconsciência, com a diferença que este, ao contrário daquele, não faz
parte de uma experiência. Assim, o sujeito na autoconsciência embora
esteja para si próprio, está igualmente sem experiência de si e sem
objeto. Isto posto, cabe agora saber quais elementos que Kant nos dá
para entendermos tal paradoxo e qual sujeito precisamente ele pensa
por meio destas reflexões.

Quando pensamos o sujeito transcendentaI, nós o fazemos em relação
à unidade originária da apercepção, isto é, em relação à unidade da
nossa consciência. Segundo Strawson, esta unidade tanto está fundada
neste sujeito, quanto é por ele representadalJ. Kant designa este conceito
tanto como fundamentado no sujeito transcendentaI, quanto envolven-
do o emprego de certos tipos de categorias11 - ele é a base de todas

I, CompHrar com A 382.
13 "So t.he 'I' of ratiomli psychology which is said 1.0 represent. conscionsness or
self-consciousness in generHI. Lo be t.he form of apperception etc., may also be
said to represent the ullity of consciouslless". P. F. STRAWSON, Kant's Paralogisms:
Self·Consciousness and the 'Outside Obser\'er', in K CRAMER [et aIl.] (org.),
TJworie der Subjektit'itiit, FrankfurtiMain: Suhrkamp, 1987, 207.
E Hinda: "This emphasis on the transccndental snbjec!... as what t.he clailUs of
the pseudo-sciellcc of rational psychology wonld relate to (if the could be
snst.ained) is preserved throngh a cert.Hin shift of focus which we can notice ill
certain passages in both A and B [von Kr \1). What comes to the fore in t.hcsc
passages is the notion of llllity of consciousness, that conncetedness of
represent.ations which is the condition ooth of knowlcdge of objects and of self-
consciousness - which the rational psychologist's '1', as represenl.ing consciousness
ill general. lUay also be said to reprcsent". flúd, 209-210.
l' Comparar com A 791B 105.



as representaçõesi' e nele qualquer síntese é expressaió Â unidade da
consciência é compreendida, no segundo paralogismo, como unidade
qualitativa e, com isso, a autoconsciência fica definida por meio da
categoria de simplicidade. Contudo, L'sta simplicidade não é categorial,
pois é a unidade lógica do sujeito li (o qual não conhecemos, mas pode
ser objeto do nosso pensar). Se o sujeito transcendental é pensado, isto
é, se um sujeito não dividido (A 3Ci4) é suposto em nosso pensamento,
então este penS,'101Cnto estA se referindo à qualidade de simplicidade ou
de unidade absoluta daquele sujeito: "Mas a simplicidade da represen-
ti:1çãode um sujeito não é, por isso, um conhecimento dil simplicidade
do próprio sujeito, porque se faz totalmente ilbstração de todas as suas
propriedades quando se designa unicamente peJa expressão completa-
mente vazia de conteúdo: ('li (expressão que posso aplicar a todo o
sujeito pensante)" (A 3Ci5-3Ci6).

À <lU toconsciência pura, a existênci<l dos objetos exteriores não estA di re-
lélnwnte reJélcionad<l e precisamente isso é a medida da diferença entre os
dois moddos de sujeito élnalisados por Kant nas duas edições dil KrV
enquanto em 1781 de se centraliza no "eu" como sujeito transcendental,
em 1787 él ênfase de SUél reflexão recéli sobre o sujeito pensante e sua
rdélção com os objetos exteriores ou objetos do sentido externo, ou sejil, nél
segundél edição Kilnt pensa o sujeito em geral como condição necessAriél
paril o ato "eu penso" estM rdilcionildo à sensibilídélde, isto l" élélIgo que
lhe serA dildo. Com isso, él élutoconsci0nciil ficél apreendidél apenéls él
respeito de suas funções fundélment,lis pMa o conhecimento, o que loda-
viil, não significél que Kélnt lenh,) estudado esta autoconsci0nciél ilpenas
com lal fim. Esta mudanç,) de enfoque aliélda à incognoscibilídade dél
autoconsci0nciil purél também não pode ser interpretada, como em uma
primeira rd1cxão é sugestivo élcreditar, como a busca por parte de Kant
de uma "segurança cMtesiana" em rdação ao "eu penso" tA.

h "SOIl, pois, cOllsci"1l1 <>d,' IIllI eu idi"lltÍ('O, por re!aç'ào ao múltiplo das n'prl"
s"llta\'(Ws '111" nH' sélo darias HlIIll<l inllli\'ao, porqu" ehamo milJhHs todas as
n'pr,'s()nta\")i's ()m eonjun10, que perfazem IIJ1iH srí Ora, isto é o mesJ!1O 'lu"
dizer que tenho conseil~nciH de llmH síntese nl'cess;Íria orígin;Íria da apere"p,;ao,
H 'IlIa] SI' <']H'OntraIlI sllbmetidas todHs as represen1a\,l)es que me silo dadas ... "
/l l~lr;·1:\I; Ver talllbém: B 1:17.
'" COlliparar co!ll H 1~l:1.
,. () "ell penso" é "lima simples unidade lógica qualitHtiya da alltlH'onscii"IlC'ia no
pellsar 1'111geral." Fi 41:1.
" Associar o t<>rmo "sl'gllran(;a cartl'Sialla" à tporiH do sujeito dI' Kant nào ,; um
procedimento correio, mas é o de llenrich: elP I"m atribuído H Kant H suposi<;élo
dI' que "o sujl'ito tpm conhecimento dI' si na certeza cartesiana" - (U. Ilr:NRwn,
!dellrirHI l/nd Ol,jl'klil'iIHr HilJt' UnlerslJ('!llllJg liber KHlJlfi Il'HllfizelldcllrH!!'
!)"dllklioJ) !lcidl'lberg: lleid"lherg<>r Akademie (kr Wissensehaf!l'n, l07(j, H()),

l' que a au!oconsciencia "é explorada na certezH cartesiana" - (1). !!r:N}{]>,H, Die
Identitélt d"s Subjekts in der transZPlHl,,"lal,'n 1)cduktion, ill 11. OI;Eltr:H, C. Sr:r:L
(orgs.l, KHlll. AlJH(V";I'll • l'roMel1l!' • Kririk, \Vürzbllrg: K()lligshHus"n llnd
N"'lmann, ]()H8, 44); também, COIUO foi obseryado, a par1ir da sua l<>se da
illtilllidad" do slljPito consigo prríprio (l~J(;(i, ID2l, JJenricll cousidera 'Iue desta
illtilllit!>l(k nós t('IUOS uma s"gnrall\'a cart<>siana (]D7(i, 8(; e lDH~). Dl'



o "eu" sempre desprovido de conceito, como verdadeiramente existe
em si, é o sujeito transcendental (A 492/B 532), e neste sentido é um ser
pensante em geral, a espontaneidade reflexiva, uma função. Como
"transcendental", ele representa uma condição a priorÍ do conhecimen-
to humano (significa a autoconsciência em geral e suas condições) e
também um sujeito inacessível a este conhecimento e à experiência (A
355). Ele é o sujeito absoluto de todo conhecimento da razão, o ponto
de relação de todo ser está além de toda consciência e pode existir sem
um sujeito representante do pensamento (A 478/5506), pois atua in-
dependente de todo o pensamento humano.

A expressão "sujeito transcendental" pressupõe também a de "objeto
transcendental". Tal sujeito é um caso especial de objeto transcendental
que existe em si anterior a qualquer experiência19, fundamenta tanto a
intuição interna (A 260-361) quanto a externa, sendo-nos desconhecido
em ambos os casos20; ele será pensado na psicologia racional como um
objeto transcendentaFl porque com isso será um possível objeto do
conheciment022, sobre o qual as categorias, cuja base está na apercepção
transcendentaV', serão aplicadas. Assim, o conceito de sujeito
transcendental supõe que pensemos algo indefinido por meio das ca-
tegorias e, conseqüentemente, está intimamente vinculado com outros
dois: objeto transcendental e categorias. Disso surge primeiramente
uma questão: se o sujeito transcendental ou o objeto transcendental nos
é desconhecido e se, através das categorias, só podemos pensar os

19 "A este objeto transcendental nós podemos.. dizcr que é dado em si, anterior
a qualquer experiência" A 494/ lJ 522-523.
20 "O objeto transcendental é-nos igualmente desconhecido, quer se trate da
intuição interna quer da externa" A 372.
21 "Por este eu, ou ele ou aquilo (a coisa) que pensa, nada mais se representa
além de um sujeito transcendental dos pensamentos = X, que apenas se conhece
pelos pensamentos, que são seus predicados e do qual não podemos ter, isola-
damente, o menor conceito ..." A 346/ H 404.
22 Justamente por tratar-se de buscar um conhecimento, cabe observar a esse
respeito, a modificação metodológica de Kant na KrV: enquanto na Analítica
transcendental o sujeito, como sujeito lógico, corresponde à função epistêmica
e faculdade de produção do "eu penso" com relação a um múltiplo receptivo e
disponível das categorias, na Dialética transcendental não são mais analisadas
as condições sob as quais a unidade no múltiplo pode ser pensada e nem as
funções que o sujeito, com isso, se faz consciente, pois aí o "eu-perspectiva" da
Analítiea transcendent.al não é mais enfocado e Kant procura detectar os juízos
da psicologia racional sobre a alma pensante: "Mas logo de início deverá parecer
estranho que a condição pela qual eu penso em geral, e que é, por conseguinte,
uma simples propriedade do meu sujeito, pretenda ser válida para tudo o que
pensa, e que possamos ter a pretensão de fundar sobre uma proposição, apa-
rentemente empírica, um juízo apodítico e lUllversal, a saber: tudo o que pensa
é constituído como a minha autoconsciência declara que eu próprio sou" A 346/
H 404-405.
23 "A apercepção é mesmo o tÍlndamento da possibilidade das categorias, as quais
por seu lado, nada outro representam que a síntese do múltiplo da intuição,
conquanto que este [múltiplo, C.M.] tenha unidade na apercepção" A 402.



objetos da expenencia, dos quais nos é possível obter conhecimento,
por que Kant se refere (em A 247 /I) 304) às categorias ao tratar do objeto
transcendental?

Na psicologia racional, as categorias são predicados transcendentais
aplicados ao "eu penso", Estas categorias não são esquematizadas,
mas puras"4 Elas são os conceitos puros do entendimento e não há
impropriedade alguma quando Kant as relaciona ao objeto
transcendentaP, Elas têm um significado (A 248/B 305) e um conteúdo
transcendental (A 79)26; são também conceitos vazios que se referem a
priori ao objeto, o qual não é dado na experiência, ou seja, elas dizem
respeito ao objeto não dado na intuição, ao objeto "não empírico, isto
é, objeto transcendental" (A 109)2/ Neste caso, não se trata dos concei-
tos da tábua dos juízos, relativos à sen5ibilidade, mas dos conceitos
relativos ao entendimento puro: são conceitos puros da síntese, "os LJuais
o entendimento contém em si a priori, ..." 2fi. Kant identifica estas categorias
com as funções lógicas do pensamento, e "como simples formas do pen-
sar", elas têm um "significado lógico" (A 147/5186-187)2°, o que, por sua
vez, é um aspecto do objeto transcendentaPO

2. " ... Porém, nós nao podemos ,lizer que as categürias puras (têm) objetos, mas
sim que elas defilwm simplesmente o objeto transcendental etu rdação à nossa
sensibilidade por meio da síntese do múltiplo da intuição" RefI. 55f)4, XVIII: 2:30.
Ver lamb,;m A 250 n ..
?', "Uma vez que tenho conceitos puros do entendimento poderei imaginar ob·
jetos, que talvez sejam impossíveis ou entào possíveis em si, mas que nào podem
ser dados em lH'nhuma experiência, pois na ligaçào desses conceitos alguma
coisa pode s"r deixada de lado qne, não obstante, pertença necessariamente à
condi\'ào ,Ie uma experü'ncia possí\'cl (conceito de um espírito) ou então estender
conceitos puros do enl.endiment o mais l'llIge do que a experiência pode alca n\'ar
(conceito de Deus)" A ~Jli.
?G Mas estes (significado" contl'údo transcendentaisl nao supllem o uso
transcendental das meSlllas, "porqne este uso Ó, em si mesmo, impossívd, na
medida em 'lI\(' lhe faltam torlas as condi\'óes para qnalquer uso (nos JUÍzos) ou
seja, as condiçóes formais da subsun\'ao de Ulll eventual objdo nesses con"eitos"
A 428113 ;lO5, comparar com A 23818 2D7·29H; A 247/lJ :\04

"Precisamente por essa razào, também, nào representam as calegorias ue-
nhulU objeto particular, apenas dado ao entendiment.o, mas unicamente sen'em
para determinar o objeto Ira nSCl,ndenlal (o conceito de algo em geral), por meio
,10 que é dado na sensibilidade, para assim conlwct:r cmpiricamellll' fenômenos
sob conceitos de objetos" A 25 I n ..
?8 " ... e graças aos ljuais alwnas é um entendiml'nto puro; s(í m<,dian1.e des 10
en1.pndimento, C.MI pode ('omprePlHkr algo no nlliltiplo da iutuiçao, isto é, pode
peusar um objeto d"la" A 80113 1()(j

1'1 Ele diz que se, com as categorias, p<'nsanlOs "algo" (1'.,'tlVas) qUl' ",; dado na
[órma da int uiçào. t:ntào, ao úll'é8 de I'a legoria8, de\'l'!llOS nos reí"rir às 'sim pies
I()rmas lógicas'" A 13GI13 175
30 F Tr:NB){UI:K, l}je Ira1l8ZCnd"nta!" j)edllkliolJ der Kall'goáeIJ lla('h der zlVeflell
1I1l!lage der "Krilik der reillell Vl'rlJllJI!I'~ Inallgural· Disser! aliou znr Erla ngllng
des Doktorgrades der Philosophischen Fakultàt der Philipps-Uni\'l,rsilat zu
Marburg. Marbllrg, 1~J44, 35. Comparar ('0111: T PlNDr:){, Kanls Begriff df'r
t ra IJszendenlalen Erkenntuis. Zur ln! erpret a t ion der Deflni tion des BegrilTs



Kant, ao esclarecer o conteúdo transcendental destas categorias, tam-
bém pensa com isso o objeto transcendental naquilo que este tem de
"intencional", pois aquele conteúdo é a relação intencional a prioá
fundamentada sobre o objeto:Jl: "Deste modo, originam-se tantos concei-
tos puros do entendimento referidos a priori a objetos da intuição em
geral." (A 79, B 105). E é esta intencionalidade da consciência do objeto
transcendental que possibilita concebê-I o próximo ao fenômen032, mas
é um fenômeno em geraP3 que em si mesmo não é um fenômeno, e sim
um objeto independente da sensibilidade34 Não se trata da
intencionalidade de urna consciência desligada deste objeto, corno supõe
Aquila35, pois apenas da consciência "dele" pode-se pensar a

'transzendental' in der Einleitung Zllr Krit.ik der reinen Verllllllll (A 11 fiE 25),
in Kant-Studü!ll 77 (lD86): (l-40), p. 23 e H. KIEMMr:, Kants PIJilosoplJie des
Subjekts - UnlersuelJungen ZU1ll VerlJiiltnü \'on Selbstbelvlliltsein und
SelbsterkenlltJJis. Inauguraldissert.ation zur Erlangung des Grades eines Doktors
der Philosophie. Phillips Universitiit Marburg, 19~j5,248 e 264.
31 "O mesmo entendimento, pois, e isto atra\'és dos mesmos atos pelos quais
realizou nos conceitos, mediante a unidade analítica, a forma lógica de um juízo,
introduz também, mediante a unidade sintética do múltiplo na intuição em geral,
um conteúdo transcendcntal nas suas representações do múltiplo; por esse
motivo se dá a estas representações o nome de conceitos puros do entendimento,
que se referem a priori aos objetos ..." A 791B 10G.
32 "Os fenômenos são os únicos objetos que nos podem ser dados imediatamente,
e aquilo que neles se refere imediatamente ao objeto chama-se intuição. Ora
esses fenômenos não são coisas em si, somente representações que, por sua vez,
têm o seu objeto, o qual, por conseqüência, não pode ser intuído por nós e, por
isso, é designado por objeto não empírico, isto é, transcendental = X" A 1O~)-110;
comparar com A 250-251 n.
33 "O objeto a que reporto o fenômeno em geral é o objeto transcendental, isto
é, é o pensamento completamente indeterminado de algo em geral. r~ste objeto
não pode se chamar nOll1llenO,pois dele não sei nada do que em si seja ..." A 253 n
3< "No que respeita à razão pela qual, não sendo ainda satisfatório o substrato
da sensibilidade, se atribuem aos fenômenos ainda IlOIl1llenO, que só o enten-
dimento puro pode conceber, repousa ela, simplesmente, no seguinte: a sensi-
bilidade e o seu campo. a saber, o campo dos fenômenos, estão limitados pelo
entendimento, de tal modo que não se estendem às coisas em si mesmas, mas
apenas à maneira como nos aparecem as coisas, graças à nossa constituição
subjetiva. Tal foi o resultado de toda a estética transcendental e também decorre
naturalmente do conceito de um fenõmeno em geral. que lhe deva corresponder
algo, que em si não seja fenômeno, pois este não pode ser nada por si mesmo
e independentemente do nosso modo de representação; portanto, se não se deve
produzir um círculo perpétuo, a palavra fenõmeno indica uma referência a algo,
cuja representação imediata é, sem dúvida, sensÍ\'el, mas que, em si próprio,
mesmo sem essa constituição da nossa sensibilidade (sobre a qual se funda a
forma da nossa intuição), deve ser qualquer coisa, isto é, um objeto independente
da sensibilidade" A 251-252 n ..
3; " ... conceptualization of an intentional object invol\'es a kind of reference to an
object that is constituted neither by concepts that enter into it, nor by the
sensations in virtue of which it is 'sensory', nor by a combination of the two.
What more it involves will of course be indefinable. Sut Kant at least attempts
to shed some light on it, and to confirm its presence, with his theory of space
and time (ar of regions thereoO as individuais which, though in an sense mere
intentional objects, are irreducible to the conceptual descriptions predicable of



intcncionalidade, por ser ele um conceito teórico do conhecimento\(' e
referi r-se a um algo, isto é, por ser a consciência dele direcionada para
um objeto qualquer, para um algo. Este algo, que não podemos contcm-
piar, pois em si nada é, indica, por sua vez, a unidade da consciência'/

Como foi abordado em outro momento'N, está na unidade numérica da
apercepção transcendental (A 1(7), a condição que fundamenta a uni-
dade transcendental da consciência e, por conseguinlc, todos os con-
ceitos. L pois, evidente que o conceito de apercepção transcendental
pode definir melhor o conceito de objl'lo em geral (A 1(8): nossa cons-
ciência do objl'lo reconduz a uma consciência transcendentéll (A 117 n.)
e, por isso, é claro também lJue o objl'lo a ela correspondente niio é um
objeto empírico, mas transcendental (A 10(1).Todos os fenômenos pre-
cisam estar sob as leis transcendentais. Portanto, o objl'lo transcendental
é o conceito de um algo (a simples unidade formal da consciência) ao
qual os fenômenos estão relacionados e, neste sentido, o objl'lo
transcendental funda os fenômenos: "() conceito puro deste objl'lo
transcendental (lIue na realidade em todos os nossos conceitos é sem-
pre identicamenlc = X) é o que em todos os nossos conceitos empíricos
em geral pode proporcionar uma relação a um objeto, isto é, uma
realidade objetiva. ()ra, este conceito não pode conter nenhuma intui-
çiio determinada e, portanto, a nenhuma coisa dirá respeito a não ser
àquela unidade que se tem de poder encontrar um múltiplo do conhe-
cimento, na medida em que este múltiplo está em relação com um
objl'to. Porém, esta relação outra coisa não é seniio a unidade necessária
da consci['ncia, ..." (A 1(9). Com isso, temos que o objeto transcendental
tanto é considerado origem dos fenômenos - uma "definição limite",
à qual a sensibilidade não pode ser aplicadaN

-, como também tem

tJ,,'nl". j{ E. A\ilJ ILA, Hl'presl'lJlHI ÚJIlHJ lI.1illd. A SllIdv o( KHlll:~ 'i'lJl'ory o(

K/loIVJl'dge, Bloollling1on/lndiamípo]is: Indiana Unil't'rsity, 19H3, XII - COllJparar
COIll as páginas 1~j[j-131). Enl lais consid,'ra,'óes Âqllila nào relaciona estt'
"inlt'lltional objt'(,t" ao objelo trallsct'lIdellla! e com isso nào }Jrt'cisa a fllll\,ào
deste lia '~slrlltllra coglüli\'a humana.
;1', Â 1I11idade des1e objdo pod" ser dedllzida da Illlidade da nossa l'ons,·iêllcia.
:I' "Ora, lIào pode lHl\'l'r em nós con!wcinwlltos, nenhllllla liga,'ào " 1Illidadt'
desses conlwcimenlos enlre si. selll aqllela llIlÍdade dI' consciência. ([lle pn'cl"il'
todos os dHdos das intlli\,óes e ('In relHçào à qllal sOlllen1e é possÍ\'t>/ todH H
reprt'SenlH\,ào de objdos. EStH consciência pllrH. originária e inlu1 á\'('I, qlll'ro
designá-Ia por HjJC'rCI'Pi',úJ IrHIIS('C'lldell!H!' A llJ7.
;IH V('r artigo de nossa autoria intitlllado Âlltoconsciência, Identidade e ExisU~lIcia
"til Kant, 'l'rHIlS!i.JTlllHÇ'HO n° 22 (Ut'z. I UYl!JI.
:I" "O entendilllent o limit a, por cons('gnin1 e. a sensibilidade, S"IlI por isso alargar
o S(~1tpróprio rHlUpo e. éiO adw'rt i-1H de 'lI'" mio del'a aplicar-se às coisas elU si,
llIas ap,'néiS aos f'enrJllwnos, pensH Illll objeto elll si, mas apenéiS como Illll objel.o
trans('enr!enléil qne é a ('allsa do f(~nôllleno (" por consegllin1e nào é, ele próprio,
f'enônJ{'no), mas qlle nào }Jode ser pensado nelll como grandeza, nl'm cUlno
realidade, nelll romo slIbstància ete. (porqlle estes concl:itos exigelll senlpre
f'orJuas sl'nsil'eis elll qlle d"terminalll 1I111objel.o). E por isso qlle ignoramos
tolaltnf'nt" s,' '~stà dentro Oll j()ra d,~ nós e s,' seria alllllHdo conjllntHlllellte com



uma função epistêmica: "da mesma maneira que, em geral, temos sem-
pre que dar no pensamento um objeto transcendental por fundamento
aos fenômenos ..." (A 540/B 568).

Mas tal conceito não se esgota no sentido acima enfocado. Há que se
admitir que Kant não o delimitou satisfatoriamente40 e em algumas
passagens da sua obra41, como no terceiro paralogismo, lhe é concedido
o sentido de coisa em si, a qual nos é completamente desconhecida (A
366). Quando analisado como coisa em si, a causalidade do fenômeno
é atribuÍda ao mesmo: "Entretanto, podemos dar o nome de objeto
transcendental à causa simplesmente inteligível dos fenômenos em
geral, só para termos algo que corresponda à sensibilidade considerada
como receptividade. A este objeto transcendental podemos atribuir toda

a sensibilidade ou se, aboli da esta, permaneceria. (. ..) Porém, como não podemos
aplicar·lhe nenhum dos nossos conceitos do entendimento, esta representação
mantém-se para nós vazia e serve apenas para delimitar as fronteiras do nosso
conhecimento sensível e deixar livre um espaço que não podemos preencher,
nem pela experiência possível, nem pelo entendimento puro" A 288-2891B 344-
345 .
• 0 Essa lacuna é a causa de nma tradicional polaridade: de um lado, H. VAIIITNGER,
KOlllJllentar Zll Kants "Krj/ik der reinen Verllllnfl'; Stuttgart/Berlin/Leipzig: Union
Deutsche Verlagsgesellschaft, 1892; H. J. DE VLEESCHAUWER,La DédllclJon
Trallscendantale dans rOelllre de Kant, II e IIr, ParisrS Gravenhage, Antwerpen,
1936/1937); B. ERDMANN,Kants KritidslllllS in der ersten lInd in der zweiten
Allflage der Kritik der reinen Vernllnfl. Eine historische UnterslIcllllng; Leipzig,
1878/reimpressão: lIildesheim. 1(73) e A. KALTER, Kants vierter ParalogislllllS.
Eine entwicklllngsgeschíchtlicflA UnterslIcflllllg ZlIlll Paralogislllllskapitel der
ersten AlIsgabe der Kritik der reinen Verlll/llfl. Mersenheim am Glan, 1(75) não
crêem que o objeto transcendental seja um termo importante na filosofia de
Kant. e defendem que o mesmo pert.ence ao "mais velho estrato da Crítica"
<"iilt.esten Schicht. der Krit.ik"> - interpretação que tem por base as passagm1s
de A 104 a A 110, onde Kant. expõe a doutrina do objeto transcendental, e as
quais não constam na parte retrabalhada da KrV de 1787. Por outro lado, as
análises de E. ADICKES,Kant lInel die Als-Ob-Plúlosophie, Stutlgart: Frommanns,
1927), lI. J. PATON,Kant's Metaphysic of Experience. A COllllllentary Oll the First
Half of the Kritik der reinen Verlll/llft, vols. 1-2, London/New York, 19361
reimpressão: 1951) e II. E. ALLISON,The Non-Spatiality of Things in Themselves
for Kant, JOllrnal of tlw f[istory of Plúlosophy 14 (1976): 313-321; e Kallt:~
Trallscendental Idealism. An Interpretation and Defence. New Haven/London:
Ya1e University, 1983) não buscam entender porque Kant deixa de utilizar este
termo na segunda edição da Kr V, mas centralizam-se no significado dest.e con-
ceito diante do de coisa em si.
41" contudo esse algo que está na base dos fenõmenos ext.ernos, que afet.a o
nosso sentido de tal maneira que este recebe as representações de espaço,
matéria, figura etc, esse algo, considerado como nOllllleno (ou melhor, como
objeto transcendental), poderia também, ao mesmo tempo, ser o sujeito dos
pensamentos ... Essa qualquer coisa, porém não é extensa, nem impenet.rável,
nem compost.a de partes, porque todos estes predicados dizem respeit.o apenas
à sensibilidade e sua intuição,.. Estas expressões, porém não nos dão a conhecer
o que seja o objeto mesmo, mas apenas que estes predicados dos fenõmenos
exteriores não podem ser atribuídos a esse objeto que é considerado em si
mesmo, sem relação ao sentido externo" A 358.



a extensão e encadeamento das nossas percepções possíveis e dizer que
é dado em si, anteriormente a qualquer experiência." (A 494/ B 522-
523)42. A dificuldade que surge aqui está em como compreender esta
causalidade do objeto transcendentaL já que ela só pode ser válida no
âmbito dos fenômenos43 Esta ambigüidade pode ser diluída se enten-
dermos que neste sentido o objeto transcendental é também um objeto
inteligível44 e a causalidade é uma exigência da razão: "Com efeito, a
existência dos fenômenos, que não é de forma alguma fundada em si
mesma, mas sempre condicionada, exige que procuremos algo de dis-
tinto de todos os fenômenos, por conseguinte, um objeto inteligível...
Porém, uma vez que tomamos a liberdade de admitir uma realidade
subsistente por si, fora do campo de toda a sensibilidade, teremos de
considerar os fenômenos apenas como modos contingentes da represen-
tação de objetos inteligíveis por seres que são eles próprios inteligências;
e então resta-nos apenas a analogia, pela qual utilizamos os conceitos da
experiência, para formar qualquer conceito das coisas inteligíveis, das
quais em si não temos o menor conhecimento." (A 566/5 594).

Com o sentido de coisa em si, o objeto transcendental é um objeto
"noumenal" (A 288-289/ B 344-345), do qual nenhuma observação é
possíveL portanto, um objeto indefinido; mas não é similar àquele re-
lacionado aos fenômenos, pois a este não se aplica a função epistêmica
do primeiro - esta função não tem semelhança à categoria de causa-
lidade que o objeto transcendental comporta4S Neste último sentido não

" E ainda: "Pois que, tendo estes [fenômenos, C.M.] que ter por fundamento um
objeto transcendental que os determine como simples representações, visto não
serem coisas em si, nada impede de atribuir a este objeto transc,~ndent.al, além
da faculdade que tem de aparecer, também uma causalidade, que não é fenô-
meno, embora o seu "/ólo se encontre, ainda assim, no fenômeno" A 538-53!l/
13 fíG6-5G7, comparar com A 278/ B 334
43 "Mas .. o princípio da causalidade, que só é \'álido no ãmbito da experiência e
fora dele nào t.em aplicação nem significado, seria completamente desviado do
seu destino" A 6~~6/B 664.
" "r~ste carát.er inteligível, é certo que não se poderia nunca conhecer imedia-
tamf'nte, porque só podemos perceber uma coisa na medida em que aparece;
teria, porém, que se conceber de acordo com o carátf'r empírico, da mesma
maneira qlW, em geral, temos sempre que dar no pensamento um objet.o
transcendental por fundamento aos fenômenos, embora nada saibamos daquilo
que ele é em si". A 540/ B 568; e ainda: "Tais idéias transcendf'ntes t.êm um objeto
simplesmente inteligível, que é lícito admitir como objeto transcendental, do qual
aliás nada se sabe .." A fí65/ Ti 59:~, comparar com: A 259-260/ B 315
45 "Chamo inteligível, num objeto dos sentidos, ao que não é propriamente
fenômeno. Por conseguinte, se aquilo que no mundo dos sentidos deve consi-
derar-se fenômeno tem em si mesmo uma faf'uldade que não é objeto da intuição
sensí\'el, mas em \'irtude da qual pode ser, não obstant.e, a causa de fenômenos,
podemos considerar ent.ão de dois pontos de \'ista a causalidade deste ser: como
int.eligí\'el, quanto à sua a (ào, considerada a de uma f'oisa em si, E' como sPlJ8/!'el
pelos spus pfé/tos, enquant.o fenômeno no mundo sensível. Formaríamos, por-
ta nto, acerca da faculdade desse sujeito, um conceit.o empírico e, ao mesmo
t.empo, também um conceito int.electual da sua causalidade, que têm lugar
juntament.p num só e mesmo efeit.o" (A 538/B 5(6).



se pensa que os dois significados de objeto transcendental
correspondam, na teoria de Kant, a dois variados modos de considerar
um mesmo objeto como defendem Prauss46 e Allison47, mas sim, que tais
significados correspondem a dois variados âmbitos deste objeto, a sa-
ber, um âmbito de objetos fenomenais e um de objetos noumenais.

Na base dessa diferenciação repousa a questão, deveras complexa,
sobre o sujeito transcendental, pois ela consiste em como compreendê-
10 perante esses dois significados de objeto transcendental sem contra-
dizer o pensamento de Kant, apesar de precisamente isso ele não ter
deixado claro. Entendemos que para o sujeito transcendental não existe
a distância prevalecente entre ambos os termos de objeto transcendental
devido aos diferentes sentidos que este possui, pois se o objeto
transcendental enquanto noumeno não é o objeto transcendental en-
quanto fundamento dos fenômenos, então é plausível pensar que o
conceito de sujeito transcendental tanto pode ser relacionado ao primei-
ro significado, quanto ao último.

Com isso não se pretende anular a diferença conceitual que envolve o
objeto transcendental mas de sugerir que, embora entendamos o sujeito
transcendental como o objeto transcendental, aquela diferença não se
estende para este sujeito, isto é, não pensamos em dois possíveis sen-
tidos para o termo sujeito transcendental. Ao invés disso, não é incoe-
rente pensar que o duplo significado do objeto transcendental pode
apontar para a própria essência deste sujeito: 1) enquanto objeto de
conhecimento, referido à unidade da nossa consciência, isto é, referido
à apercepção transcendental ele pode ser considerado um fenômeno, do
qual, todavia, nada é dado ao pensar; 2) enquanto objeto transcendental,
a nós igualmente desconhecido (A 426-427), a idéia a respeito dele
(sujeito transcendentaI) refere-se à suposição de um mundo de objetos
noumenajsque estejam em ação recíproca e que se constituem em uma
classe de substâncias existentes antes de todas as demais. Ao contrário
do que ocorre com o objeto transcendental, o sujeito transcendental,
enquanto objeto de conhecimento não está dissociado da idéia de um
mundo noumenal

o sujeito transcendental é pensado na psicologia racional como um
objeto transcendental porque é compreendido como um possível objeto
do conhecimento. Na Analítica transcendental, o sujeito, como sujeito
lógico, corresponde à função epistêmica e à facllldadede produção do "eu
penso" com relação a um múltiplo disponível às categorias. As catego-
rias, cuja base está na apercepção transcendental, serão aplicadas sobre
este objeto do conhecimento e são elas a possibilidade do mesmo: "Para

'6 G. PRAUS, Ka11t u11ddas Problelll der DÚlge 811 sich, Bom: Bouvier, 1974, 22,
23 e 197.
,'; H. E. ALLIsoN,The Non-Spatialit,y of Things un Themselves for Kant, Jour11al
of the History of P1Jilosophy 14 (1976): 313-321, aqui: p. 320-321



mostrar finalmente o encaueaml'nto sistemático ue touas estas afirma-
çôes uialéticas ue uma psicologia que a si própria se denomina racio-
nal, no contexto da razão pura e, por conseguinte, a sua integridade,
observar-se-á que a a percepção atravessa todas as classes de categorias,
mas apenas pAra naqueles conceitos do entendimento que, em cada
classe, servem aos outros de fundamento da unidade numa pt'Jcepção
possível, quero dizer, nélS categorias da subsistênciél, dél realidade, dél
unidade (não-pluralidêlde) e dêl existênciêl; simplesmente, a rêlzão repre-
senta-as todêls êlqui como élScondiçi')es, por SUêIvez incondicionêldêls,
dêl possibilidélde de um ser pensêmte" (A 403)10,

Nê1Diêllélicél trêlnscendental (/1 4,01), Kant refere-se a cêlda ser pensante
como o sujeito do uso dêls categorias - o objeto transcendentéll é uma
condição prévia parél a aplicaç,lo das categorias puras às formas dos
objetos, Nesta primeira edição da KJ'V, a fala de Kant diz respeito ao
eu-sujeito na simples forma do pensM, portanto sobre um algo - êlindél
qUl' não possamos conhecer o próprio objeto de referência quanuo o
objetivamos, isto é, quando o pensamos por meio das categorias, Quan-
do o pensar é sobre élsimples representação "eu", então ele diz respeito
élO sujeito transcendental, pois estêl representêlção significêl "um algo
em geral (um sujeito transcendental) cu;a representação deve ser êlbso-
lutamente simples, precisamente porque nada dele se determinêl, ..," (A
3'1'1), Pensar estêl representação referindo-se a esse sujeito, supôe uma
síntese do entendimento (/1 117),

Enquanto objeto trélnscendental, o sujeito pode ser pensado porque a
autoconsciência pura não é umél consciência vazia - daí o sujeito
transcendental poder ser compreendido tilmbém como um fundélmel1to
do objeto em geral, pois por meio das céltegorias puras, o objeto
trilnscendentill é pensado como forma de um objeto em geral'l" da
autoconsciênciil;o, l'reciSélmente por meio desta representação de objeto
em geréll ou objeto transcendentêll qualquer impossibilidade de existên-

'" Estas categ-orias serão aplicadas na alma (5'1'1'/1'), no aulocollhel'inlPlllo:
- "Por1 a Ilt o, a alma conhe('e a si llH'Sm8"

... lIao como illl'n'lIlp, mas como ,,'II!Jsi,"/t'Il/C,

. lIao ('OlHO UIH todo real, mas como simples.
Ilão di!'er<'1I1P III111Wricallll'llte 1I0S diJ'erenlps tempos, mas COl\lO II/J! ,,15 e

11lO.'''illlO slÚeir o.
... lu--íO ('OlHO conscil'llcia de \'árias coisas fora dela, lHas SOnlP1l1 p da ('Xisl,t~H('ia cll)
si luesma, e das outras coisas, silllp1esllJ('IIÜ' "OlllO de SllélS TI'}ir/'''I'Il/éI('ÔCS'' ;1 .jO;\.
'" "Mediante uma calegoria pura, lia '1l1al se abstraiu de toda a condição da
illtui,'HO sellsível, unica que llOS ,; possín'l. lIHO se (!dprmina nenhum objelo,
ap,'lIas S(' exprillw o jWllsal\l('nl0 de UlU objeto el1l geraL .... A 2.j7/H .11).j Mas
,'ssa cOnCtep\,Ho de objeto em g-"ra! Ilão se enconlra na edi,'ão de ] 7H7 da KrV
pois nos IlOVOS texlos que ,da Iraz, nHO consta indica,'áo alguma sobn' a mesma.
,u V,'r lamb,;m A 2[11 11. e T l'INnr:lt, Kants I3q;rifT der Irallszelldelllalell
Erkelllllllis. Zur Interpr<,tation ,kr D<'!illitioll d,'s IkgTil'ls 'lranszeJl(!enlal' in
dn EinlcitulIg Z\lr Krilik der n'Í!ll'n Vnnunft (A 11 f./H 2;'1, KHlJI-S'llIdil'll 77
(111;'(;): !-.j{), aqui: p. :\1, :~~J" .jO.



cia que possa ser atribuída àquele sujeito, fica precedentemente contes-
tada. Com esta representação Kant revela-nos a veracidade do sujeito
transcendental: ele é a base do "objeto em geral" constituído pelas
funçôes sintetizadoras do entendimentoSl, o qual retira a objetividade
do algo em geral dado em sua pura diversidade através do trabalho
penoso da imaginação"2.

o que, segundo Kanl, na autoconsciência é expresso, é a consciência do
sujeito do pensar de si em sua espontaneidade, e para este "si" (XX:
270-271) responde o objeto transcendental como objeto-representação
do que existe como base incognoscível desta autoconsciência. Existe um
sujeito transcendental que é de fato um "ator lógico e repleto de segre-
do" <"Iogisch geheimnisvoller Akteu r">, a nós totalmente desconheci-
do mas que, entretanto, como resultado de seu sentido projeta"~ um
objeto não-empírico na autoconsciL'ncia, sendo este uma representação-
fim por meio da qual podemos indicá-Ia.

Isso posto, não fica incoerente vincular A 346/B 404, onde Kant fala do
sujeito transcendental como a representação "eu", com as passagens A
401/402 e 403. Desta vinculação temos que, a função epistêmica e a
capacidade de produção do "eu" como sujeito lágico não se referem a
um múltiplo da representação, môs ô um objeto possível do conheci-
mento (pressupondo-se aí que ôs côtegoriôs, como predicôdos
transcendentais, sejam ôplicadas sobre ele), não sendo questionôdas as
condiçCíes sob as quais a unidôde do múltiplo possa ser pensôda, bem
como as funçCíes com ôs quais o sujeito se conscientiza disso.

Entender o sujeito transcendental no sentido acima especificado, não
seria aceito em uma primeira posição se considerássemos, sem análise,
a afirmação de Kant em 13428-429 de que o pensamento, por ser apenas

ó1 A 288-289/lJ 314-345.
Com relação à afirma,'ão acima, de que o objeto Lranscpndental pode ser deno-
minado l101llllCllOn ("É nos lícito, se quisermos, dar a esse objeto por nome de
nOllllleno, porque a sua repn'sentação nao é sensí\'"j" fbíd.), ca be obser\'ar que
a con'~xao do objeto Lranscendental com o NOlllllelJOlJ na passagem acima refere-
se ao significado llão positi\'o deste últ.imo 1L'rmo, do qual Kant diz "que o
conceito d(~ um llOllllleno, que não é nada posit i\'o e não significa um conheci-
mento determinado de uma coisa qualquer, Illas apellas o pensar de algo em
geral, no qual fa,'o abstra,'ào de toda a forma da intlIi,'ao sensí\'el" (A 252 n.).
Neste sent.ido, o que mant ém próximo o objeto transcendental do lJOlll11l'llOn é
a impossibilidade de obter um conhecimento determinado de amuos.
j2 Nisso, a representarão do sujeito transcendellt.al está conectada com o sentido
interno; esta ligação será melhor trabalhada num artigo próxiluo.
'3 l'RAuóiS, Of!. rit., 157.



função lógic<l, não considera se a espécie de intuição é sensível ou inte-
lectual, por isso não apresenta o sujeito da consciênci<l como fenômeno"1.
A isso, porém, podemos argumentar que não pensamos o sujeito como
fenômeno de um dado empírico, mas como um fenômeno que não é
fenômeno"", isto é, um fenômeno num sentido muito especi<lF'(" o qU<l1a
seguinte passagem explicita: "Porém, só pretendo ter consciênci<l de mim
como ser pensante; ponho de parte a questão de saber o modo como o meu
próprio eu é dado n<lintuição c, então poderia <lconll.'cer Ide, eM.) eu ser
simplesmente um fenômeno para mim, que penso, m<lS não enquanto
penso; n<l consciênci<l de mim mesmo, no simples pensamento, sou o
próprio ser, mas deste ser ainda nada me é dado para o pensamento." (13
42lJ}S? Então, devemos entender esse sujeito como um ser pensante em
geral que tanto não é um "sujeito fenomênico" no estrito sentido, isto é,
que tem SU<lsensibilidade limit<lda pela receptividade, como também não
é um "sujeito noumenal", como pens<l Schmitz"S

'" E Ullla passagem da edi,'ào A complelll0ntar a essa: "S01ll Ullla inwição q\l(~
llH' sin'a de fuudamento, a categoria não pode me (Lu. por si só, nenhum
concl'ito de um objeto. pois somente pela intuição é dado o objeto, que, em
sL'g1.lida, é pensado segundo a categoria" /\ 399.
,i" f~o que Ka nt diz nas sl'g1.lintes passagens: "Como além disso, a Iinil'a condi\'ão
q\l(' acompanha todo o pcnsamento, o eu, está na proposição 1I1l1ú'n;a! eu penso,
a razão telU que "er com esta eondiçào, na medida em que ela própria é
incondil'ionada. Mas é apenas a condiçào formal, a sabl'r, a unidade lógica de todo
o pensamento, no qual abstraio de todo o objeto e, não obstantc, é representada
conlO um objeto que penso, ou seja, eu próprio e a uniriade incondicionada desse
eu" UI :191». Os at ributos, os quais eu conn~do a mim "como um ser pensan\.e
em geral", "não sào mais que categ'orias puras, pelas quais nunca penso um
objeto determinado, mils apenilS a unidade das representaçóes, para determinar
Ulll objeto dessas representaç'óes" (11 3!)U). Assim, nào estamos pensando no
sentido da seg'uinte afirma(;ão: "O homem é fenômeno mesmo" (/\ fí221 H 5RO.
comparar com A G:lGI fJ G(4).
,;G Nao fosse ele um ff'u<>nll'no no sent ido oril defendido, estaríamos cilindo no
próprio erro que Kant obs('T\'ou: "lks\.a maneira, torna-se me s\lsl)(',ta a minha
pretensão, ao princípio tão plausível, de julgar acerca da niltllreza de lllU ser
pensante." A 390.
ó'; r;m 17Rl, Kant também expôs a respeito com clareza: "Porém, se qualquer
coisa é apenas recouhecida como simples no conceito e não no fi,n<>meno, nesse
('aso mio tenho realmente nenhum conllPcilllento rio objl'to. mas apl'nas do meu
conceito de qualquer coisil em geral, que não é suscetí"d de uma intlliçào
própria. Limito-me a dizer, que penso alguma coísa como completamente sim-
ples, porque, na realidade, lHio sei riizer nada mais a não ser que é alg'uma coisa"
A 4iJO
'" Com base na passagem de /\ 54G·5471B 57fí-57G, onde Kant diz que o homem
é uma parte fenômeno" outra, objeto inteligí\'el, e f'm A 551/13 579; Hermann
Sehmi\.z faz a seguinte defesa: "O capítulo do paralogismo não vale mais; a
'simples apercepç'ão: ell penso' (A 343/!3 4(1) fornece novamente
autocollhecimento rie valor integral, pelo qual o homem pode se colocar com lIma
perna, a saber, com seu cnlendinwnto e sua razão, no mundo inteligí"el da coisa
em si. Kant eonfimde aqui o NOIll1JenOll C.i e o NOlIlJ (.. ), o objet o inteligível
('olU a faculdade inteligente da alma, nisso ele ('onfere a eternidade, a qual ele
('onfia, àquele INOIlJJJenon, C.M.], sobre est.e, entelldimento e razào, coJUO o
homem HS conhece em si .. " (WHS lVollte Kam? Bon: J)O\l\'ier, 191>9, 196 l.



Por meio das categorias puras, o objeto transcendental é pensado como
forma de um objeto inteligíveP9, Com isso, a noção de sujeito
transcendental pode estar relacionada a um caráter inteligível (A 540/
B 568 e A 538/ B 566), e com ela Kant fica inserido em uma tradição
filosófica60 na qual o "eu" é uma indicação de referência não-empírica,
pois ele associa a natureza e as características deste "eu" a uma neces-
sidade da razão, referindo-se à estrutura da faculdade desta, o que
exclui a possibilidade de entender este "eu" em um nível concreto como
sugere Kitcher61, mas também não permite pensar que não se trata de
um "eu" human062, isto é, de nosso eu.

Mesmo quando, em várias passagens da edição de 1781 da KrV, encon-
tramos o sujeito lógico como sujeito absoluto, deve ser entendido com
isso que ele é o sujeito de todos os nossosjuízos possíveis63 e que "essa
representação de mim mesmo não pode ser utilizada para predicado de
qualquer outra coisa" 61,Apesar de em A 123 o "eu" lógico ser o "eu
fixo e permanente" 65,isto não quer dizer que temos dele também uma
"intuição fixa e permanente" como defende Choi66 ao afirmar que, em
algumas passagens da Kl'V, Kant entende o eu fixo e permanente da
apercepção transcendental como um "sujeito permenente" <beharrliches
Subjekt>, pois como observa Klemme67, não existem passagens na KrV
onde o eu lógico é substituído por um "beharrliches Ich". E, ademais,

59 A 247/ B 304. comparar com A 251 n. Não se trata do objeto em geral da
autoconsciência. mas de um objeto inteligivel - A 538/B 566.
60 " ... uma tradição poderosa manteve o 'eu' por uma indicação de referência
peculiar - a saber, como condição de possibilidade da experiência própria não-
empírica - e o objet.o dela definido apenas diferent.ement.e: como 'res cogit.ans·
[Descartes], 'sujeito transcendental' [Kant], 'sujeito met.afísico· [o WiUgenst.ein
do 'Tractat.us·, p. 641] ou como o 'eu central ou objetivo' [Thomas Nagel] ..•· (M.
FRANK. SelbstbewlliJtsein llnd Selbsterkenntlús. Essays Zllr analytischcn
Plúlosophie der Sllbjektivitiit, Stut.tgart: Reclam, 21991, 269).
61 "it is hard t.o see this piece of reasonillg as something that naturally occurs
to most people". (1'. KrrCHER. Kant's Paralogisms, The PhilosoplJicalReview 91
(1982): 515-547. aqui: p. 518.
62 Pois mesmo quando Kant. em A 360 e em outras passagens, caracteriza o
sujeito transcendental como inteligivel, nada é possível asseverar a respeito de
uma distinção entre ele e a alma pensante. Por exemplo, nos Prolegolllenos à
toda llleta!Jsica fiJtura ele diz: "Este eu pensante (a alma)" IV: 334.
63 O "eu-lógico", no t.erceiro paralogismo, é pensado como eu-sujeit.o referido a
um múltiplo da sensibilidade, mas segundo o argument.o de Kant, a identidade
numérica desse sujeito deve ser compreendida como uma identidade lógica, logo.
ele será compreendido como um sujeito não-empírico.
6. A 348; comparar com A 401.
65 "o eu fixo e permanente da apercepção pura constitui o correlat.o de todas as
nossas representações. na medida em que é simplesmente possível ter consci-
ência dessas representações" A 123.
66 L-S. CHOI Die Paralogislllcn der SeelenJehre in der erstell llnd der zweitcll
AllDage der "Kritik der reinen VenJllllft'; Frankfurt/Main/BernlNew YorklParis:
Peter Lang. 1991. 85 e 199.
67 H. KLJo:MME.Rez. Von In-Sook Choi 1991. Kant-Stlldiell. 84 (1993): 110-115.
aqui: p. 112-113.



as próprias palavras de Kant contradizem Choi: "Pois é verdade que
o eu se encontra em todo o pensamento, mas a esta representação não
está ligada a mínima intuição que o distinga dos outros objetos da
intuição. Portanto pode-se, sem dúvida, admitir que esta representação
reaparece sempre em todo o pensamento, mas não que seja uma intui-
ção fixa e permanente, onde se sucedem os pensamentos (como variá-
veis)". (.1\ 3S0)6o. O sujeito lógico do pensar existe sem síntese no múl-
tiplo(,'l e, por conseguinte, atua sem açôes de definição; ele não se
encontra em nenhum lugar e em nenhum tempo?u. Este "eu lógico"
apenas indica "o sujeito realmente como ele é em si, na pura conscil'n-
cia, não como consciência, não como receptividade, mas pura esponta-
neidade, não é capaz porém de conhecimento da sua natureza" 71

o sujeito transcendental precisa ser pensado como um fenômeno que
não é fenômeno, e sim como já foi considerado, um objeto independente
da sensibilidadc!". E deve ser pensado assim porque ele constitui o
único território que serve de base ao conhecimento - lembremos a
apercepção transcendental é a base da aplicação das categorias e o eu
penso, o princípio supremo de todo conhecimento - embora, por meio
dele, nada conhecemos de nós mesmo (.1\ 306 )7-'. Exatamente nisso fica
definida a relação deste conceito com as categorias transcendentais
enquanto uma exigência da razão/4 Assim Kant descobre, com o sujeito

68 A defesa do "beharrliches Subjekt" também não pode se apoiar em A 107. pois
Ka nt tematiza o "eu" nao como um sujei Io lógico, mas COlllO um objet o empírico
qlle está no espa\'(J: "nao po(h~ se dar Iwnhum eu fixo ou ]wrmanente neste rio
de fenômenos internos e é chamada habitualmente senUdo úl!erno 01/ Rpercepí'âo
e JJJ p/ricR".
0'1 "Primeiranlf'nte a minha própria conscii:,ncia (s/JIu), a qllal é lógica (cogito)
conl,;m, nao enquanto um raciocínio (ergo SIIJJJ), mas segundo a regra da
identidade (SlIlJJ ("ogitRns), na qllal será encontrado o ato da representaçáo, isto
é, do pensar ainda S('IU síntese do múll iplo da intuiçáo, mas simplesmente
conténl o juízo analítico" XXIT: 83.
','0 "O eu em cada juízo nao é nem uma inllli\'ao nelU 11m conceilo e realmenl e
sem delilJi\'aO qllal'lIH'r de 11m objeto, mas um ato do entendinlento do sujeito
detenllinante em geral e a consciência de si mesmo pertence á pura apercepçáo
mesmo, porIa nto, simplesmente á lóg'ica (s"m toda matéria e cont eúdo)". \V XI!:
128. Ver ainda as reflexões: CLX, XXIIT: ;,9 e 5811 XV1!l: 3GO.
,'1 XX: 271 E ainda: "A consciência de mim pr6prio na n~pr"sentaçáo elI nao é
lima int lIição, lUas uma n~presentaçáo simplesment (' in!e!ecl/lfi/ da esponl a 11f'i-
da de de Ulll sujeito pensante. Por isso, também este elI nao possui o mínimo
predicado de intuiçáo ..." B 271>.

"Por isso, se pode responder a todas as questôes da doutrina transcendental
da alma e se respolHJe realmente, pois elas reportam-se realmente ao sujeito
t.ra nsc"ndent a I de Iodos os fenômenos int ernos 'lue, por sua \'ez, nao é fenô-
n](;no ..." A 4 7~)/B 507 n
.." "Portanto, nao nw coI111,,\'0 unicamenle pelo fato de tomar consci,;ncia ele mim
corno ser pensanle, ... " fJ 10C, comparar com H 40;)
',', "... a razão nao produz, propriamente, conceito algum, apenas liberta o conceito
do entendimento das limit.aç"es ineYit á\'eis da experiC,ncia possín~l, e tent.a
alarg'á-Io para al,;m dos limites do empírico, embora em relação com est.e. Isto
acont ("'e porque a razáo, para um condicionado dado, exige absoluta tol alidade



transcendentaL uma região do nosso ser na qual o fundamento é causa,
mas este fundamento permanece vazio como obtenção de inteligibilidade
para o conhecimento, pois a razão teórica não o alcança, não o preenche.

Na perspectiva do noumenoou de um mundo noumenaJ, o termo "sujeito
transcendental" é apenas uma idéia necessária à nossa faculdade de
entendimento (" ...então teremos de procurar para a nossa idéia um
objeto, do qual possamos confessar que é desconhecido, mas nem por
isso impossível" - A 478/ B .'106)1". Esta idéia não possui predicado
algum e a ela nenhuma categoria se aplica16. Mas não é possível dedu-
zir daí, que tal idéia nos possibilita uma "consciência" do "eu" como
"eu noumenal" <"noumenalen Selbst">, posto que esta consciência no
nível do suposto autoconhecimento racional não nos é possívcJll.

Com a tese do sujeito transcendental no sentido agora enfocado, Kant
quer pensar um autoconhecimento nada similar àquele que se processa
no sentido interno - onde nos conhecemos como sujeitos individuais
no fenômeno -, pois diz respeito ao conhecimento de um sujeito de
todo conhecimento e não envolve nem a sensibilidade nem as catego-
rias de significado objetivo, mas a penas as categorias puras/s, daí tal
conhecimento ser definido pelo próprio Kant como circular/o. "movemo-

da parte dlls cOlldi\'()es (às qUllis o entendimento submete todos os fenômenos
da unidade sintética) e assim faz das categorias idéias transcendentais, para dar
à síntese empírica uma integridade absoluta, progredindo essa síntese Ilt,; IlO
incondicionado (que IlII1lCIl ,; atingido na experiência, mas apenas na idéia).
ÀSsim, el/} prÍn]('Íro lugar, as idéills trflnscel1l1entais não sào, em \'erdade, mais
que categorias alargadas até ao incondicionado" A 4001 B 435-436 .
• ó Antes dessa passagem, Kant tamoém afirma: "Se o obj,~to transcendentcd '\
porl.anto, desconhecido, como por exemplo, quando se trata de saoer se aquilo
cujo fenônwno (em nós) é o pensamento (a alma) será um ser simples ell1 si,
ou se ha\'erá uma causa de todas as coisas que seja absolutan](~nte necessária
ptc," A 4 7RI B GOG
':6 "f: certo que não se pode dar resposta algllma ao problema de sab,~r q\l(~
espécie de lIatureza possui um objeto transcendental, por outras palavras, () lfl/l'

ele seja, mas pode-s'~ certllmente dizer que o próprio proble/lla nada e, pelo falo
de nào lhe ser dado oojeto alglllu. (. .. ) e, portanto, nào é dado como objPl.o e
relati\'amellte ao qual nenhuma das categorias (sobre as quais, cont.udo, indde
Il qllestáo) encontra condi\'ões para se a plicar. f~pois aqui o caso de diZer ... que
é inteiramente nula e vazia uma pcrgllllla acerca da natureza dessa qualquer
coisa que não pode ser pensada por nenhum predicado determinado, pois se
cncont ra posta fora ela esfera dos objetos que nos podem ser dados" A 4 78-47~I,
li GOG-507 11

....,' "Se ell me conhecesse como eu SOIl, nào como a mim apareço, entào minha
modifical'ào fllria uma cOlltradi\'ão em mim. Eu jll mais seria o mesmo homem.
A identidade do eu seria anulada" DOi:: :\38)
.8 "A fala do objpt.o transcellClental tem por suposil'ão a aplica\'ão experimentada
das categorias puras 011 sobre o objeto do sentido interno 011 sobre o do externo,
porque nós t"mos lias categorias as formas do objet.o" KI"r:MME(1~)95), 297.
':9 "Circlllar será esl<~ procedimento só lá, onde nós qlleremos nos conhecer nHo
como fenômeno, mas de certa maneira como No 11111enOlJ, portanto fazemos \llll
liSO Ira nscendellt ai ,Ias categorias .. " KLEMMr:, ÍhÍrf, 2~17.



nos aqui, portanto, num círculo perpétuo, visto que sempre necessita-
mos, previamente, da representação do eu para julgar qualquer coisa;
inconveniente que lhe é inseparável, pois que a consciência, em si
mesma, não é tanto uma representação que distingue determinado objeto
particular, mas uma forma da representação em geral, na medida em
que deva chamar-se conhecimento, pois que só dela posso dizer que
penso qualquer coisa por seu intermédio." (A 346/ B 404). Trata-se
assim de um autoconhecimento nOllmenafe circularso. Devido a isso, é
impossível afirmarmos a circularidade de nossoautoconhecimento, pois,
embora nos movamos em um círculo, deste objeto nada sabemos. E o
conhecimento circular, ao nível da razão pura, não nos cabe.

As considerações de Kant parecem sugerir que há um deslocamento na
noção de sujeito transcendental, deslocamento que se efetua através do
significado de objeto transcendental enquanto coisa em si e enquanto
fenômeno. Se estamos corretos nesta interpretação, podemos extrair
dela duas constatações. Primeiramente fica claro que a noção em foco,
como nOllmeno, tem seu papel no interior da refutação do idealismo, isto
é, Kant não a utiliza como um termo acadêmico para manter a ontologia
tradicional de seu tempo - que discursava sobre os princípios das
coisas -, o que seguramente limita a reflexão sobre o sujeito
transcendental na razão teórica, mas em compensação não pode ser
confundido com uma limitação do seu conteúdo nOllmcnaf, pois nada
é possível dizer sobre isso, sequer uma suposta "limitação". Por outro
lado, através do referido deslocamento, parece ser apontada, indireta-
mente, uma função do sujeito transcendental: por causa da condição
indefinida em que se coloca a apercepção originária (não é nOllmcno e
não é fenômeno), ela ariÍcllfa a passagem, para a estmtura (racional/
cognitiva) humana, do domínio teórico ao prático: o deslocamento preva-
lecente no sujeito transcendental sügere que, apesar do seu conteúdo ser
apreendido como instância doadora de sentido a algo dado na intuição
(a condição de todo conhecimento), esta noção fica como que necessitada
de um apoio que a razão faz fora de si, de um ponto que lhe sirva de base
e lhe dê legitimidade - pois, se não existisse a atividade cognitiva não
suporíamos a idéia de sujeito transcendental e esta atividade necessita do
mundo empírico -, daí ser razoável pensar que a partir desse conceito
exisle uma fenda, e que a função desse sujeilo pode ser a de manler a
existência humana, enquanto refi cogitam" nesta fenda.

Essa tenlativa de conceituar o sujeito lranscendenlal um pouco mais
além do que Kanl explicitamente nos ofereceu sobre ele seria insatisfatória
se considerássemos apenas a impossibilidade de pensar a nalureza
deste sujeito, porque com isso o que é seguro é a obscuridade a respeilo

80 "...pois esse conceito [ell idônt.ico, C.M.] gira sempre sobre si mesmo e não nos
faz a\'ançar 11m só passo relativamente àquelas qllestões qlle dizem respeito ao
conll"ciJllf'llto sintético" A 36G.



dele, o que de antemão invalida pensá-Io com relação a um desloca-
mento conceitual. Porém, a isso pode-se contra-argumentar que para
estar correta a compreensão da noção de sujeito transcendental num
âmbito conceitual não uniforme - apesar da natureza desconhecida
do mesmo -, as nossas suposições sobre ele são pensadas em tomo de
um "núcleo" que é a distinção geral dos objetos em fenômenos e
nOllmenos. Pois com esta divisão, à medida em que o primeiro é um
constnlctoa partir de algo dado e referido à experiência e o segundo é
a condição de sua possibilidade, a noção de sujeito transcendental fica
inserida num conflito inevitável da razão consigo mesma, conflito este
que não encontra pacificação possível a não ser pela razão crítica, a
qual justamente se vale desta distinção, que é válida também para
subsidiar o nosso enfoque.

Menos que uma contradição em Kant, há aqui o problema de como ser
possível para a razão teórica sua reflexão sobre a região da espontanei-
dadeS!, quando se entende que o sujeito transcendental é o "eu penso"
à medida em que é fundamento desta espontaneidade, a forma da
mesma pela qual ela ganha uma referência, isto é, um significado, um
sentido. Este sujeito é visto como causa porque, apesar de ser levado à
distinção entre os dois sentidos de objeto transcendentaL a partir de si
a noção de fundamento permanece vaziaS}, pois ele é incapaz de
preenchê-Ia, a não ser como causa especial que se refere como que a um
ente fora de si, ainda que somente segundo a idéia, isto é, apenas como
uma necessidade subjetiva. Daí a noção de sujeito transcendentaI, no
sentido nOllmênico, poder ser entendida, a partir da razão teórica, como
a inauguradora da buscas1 do fundamento que a reflexão faz através do
fundado, busca esta que passa pelas funções mentais sob a unidade da
apercepção, as quais sintetizam originariamente todo dado da consci-
ência, isto é, toda representação. Mas esta busca pode guardar ainda
uma outra atividade, relativa ao âmbito prático, capaz de dar signifi-
cado àquele deslocamento.

8! Em A 861B 118 Kant diz que o cntendimento expressa a espontancidade
reflexiva quc rcccbe o nome dc sujeito transccndental.
B2 "- .. aquilo que é o objeto verdadeiro (transcendcnta1) dos nossos scntidos ex-
ternos não pode ser a causa daquelas representaçõcs (fenõmcnos) quc compre-
endemos pelo nomc de matéria. Ora, uma vez quc ninguém pode pretcnder, com
razão, conhecer alguma coisa da causa transccndental das nossas representaçõcs
do sentido cxterno, a sua afirmação é assim desprovida de todo o fundamcnto"
A 390-391. E ainda: "Pois quc, se scguirmos a rcgra natural apenas naquilo que
pode ser causa entre os fcnõmenos, é escusado preocupar-nos com o que no
sujeito transcendcntal, que nos é desconhecido empiricamente, deve ser pensado
como fundamento desses fenômenos e seu cncadeamento. Essc fundamento
inteligível nào se refere às questões empíricas, mas diz respeito, de certa ma-
neira, ao pensamento no entendimcnto puro ..." A 5451B 573, comparar com A
4961B 524.
83 Kant fala de Ulll primeiro ato a partir do "eu sou" e não do "eu penso": "O
primeiro ato da faculdade de reprcsentaçào é o verbulll eu sou a consciência de
mim mesmo ..... XXII: 115.



Silbemos ilgora que iI relilção do "eu" pilril com o sujeito trilnscendentill
não é clara, que nosso pensilmeJ1to - e não o entendimento puro -
não pode compreender a perspectiva deste sujeitoSl, Contudo, illgumas
consideraçôes fundamentais sobre a expressão "sujeito transcendental"
devem ainda ser feitas.

A impossibilidade de um autoconhecimento racionill, isto é, lógico e
puro, ocorre porque no mesmo as condiçôes lógicas do pensilr e da
autoconsciência pura ficam hipostilsiadas. Logo, iI tentativa de enten-
der o sujeito trilnscendental como objeto de conhecimento é iI razão do
fracasso da psicologia racional, pois ela é incapaz de atingir o conhe-
cimento dils coisas, porque é apenils o estudo de um puro eu. Esse
frélCilsso dil psicologia racional a respeito desse sujeito, ou melhor, a
respeito dil aplicação das categorias puras sobre o "eu penso" como
bilse de um autoconhecimento nOllJ17enaJ, segundo entendemos, já é um
indicador do porquê de Kant, nos novos escritos da segundil edição da
KrV, não empregar mais esta expressão, bem como a de objeto
trilnscendental e das categorias não-esquematizadas'; - e disso o sig-
nificildo nOlll11ena/da mesma fica como responsável, pois a possibilida-

'" Com rl'laçao a f'ssa illcapacidade é oportuno constatar que Kant rf'IOma, na
Dia!,'liea trans,enden1a!. os resultados da Analítica: "A saída d., todas as tf'nta-
I ivas dialéti,as da razao pnra não só confirma o que pnl\'amos na Analítica
trans('(mdl'lllal, a saber, que todos os nossos raciocínios que pretendem le\'ar-
nos para além do campo da expl'ri'~n,ia possível sao ilusórios e destituídos de
fillldamelllo .. " A 642/li G70.

A l'sse respeito, a KrV prOl'ura assq;urar que não lenha mos ilusôl's so!>rl' o
objeto trans,l'ndl'lltal, mas que também nao negul'lllos sua exislc'ncia "lyl'ci-
samellle isso é a afirlna\'ao ,~xistellte lIH Crítica, só qne f'1'l coloca eS1e funda-
nwnlo da matéria das reprf'senta\'ôcs sensíveis não llH'SIllO nas coisas d,' novo,
como objetos dos sentidos, mas em algo supra-sl'nsível. o qlle aquele está por
base e do que n6s nao podl'llJOS ter con!H'CillH'lltO. Ela laJinua"llo, C.MI diz: os
objdos COIUOcoisas em si dao a matéria para a inl!lÍ"c\o 1~lllpírica (,,].,s eontÔllJ
o flllldamellto, para definir a faCilidade de represelJ1a\'ão de sua sellsibilida,!e
seg1Iramente), Illas elas lUlo sc\o a lllaLt'ria lllesma" Vlll' 21G
'i, Na primeira "<lição da Krl< P01' nleio das calegorias nito-esquemat.izadas é
possível pensar objel.os possí\'eis e impossí\'eis (A 9G), mas na seguwla edi\'ão
KanL só fala das cat"gorias refnidas a um múltiplo da inllli\'ào (/3 128). Na
v"rsâo de ]7H7, as categorias enqllanto "formas dl' pcnsanH'nto"
<Gedank.'n!<,rmell> (13 141-\, ][)I), 288. 30G, :W9) nao serão mais identificadas com
as flln,'ôes lógicas do pensar, pois tais fUll\'ÕeS r"ferem-se a \llU simples
pensar lógico, Ulll ].H'nsar formal puro que nao pode ter Ulll significado
t.rans(,('Udl'nl ai, pois nao t.,'m lima "rr'fer['llcia ílll cncional a um algo"
<"int"ntiollalel1 Bezug allf ein Etwas"> (ERDMANN, op. ci/.. XXXV e 194);.

Nesta versão, só é possível pensar objetos por llleio das "Urtcilsf'unktionen",
e Kant refen'-stô aí a juízos do conhecilllc!lto (KrV, § 191, que prl'SSllpÔellJ
o não desconhecimento do objcto



de de se pensar um simples "algo" <Etwas:>86sem contudo conhecê-Io,
não será mais colocada.

Segundo Benno Erdmann, um motivo que fez Kant ter uma poslçao
crítica perante a psicologia racional é que, em seus escritos foi consi-
derado que só é possível ao homem pensar a si mesmo como sujeito
transcendental se ele estiver no mundo noumena18'/. Se conseguíssemos
um substituto para a psicologia racional, então a conexão do sujeito
transcendental com o mundo noumenalseria introduzida como proble-
ma: "A grande e até mesmo a única pedra de escândalo contra toda a
nossa crítica seria a impossibilidade de demonstrar a priori que todos
os seres pensantes são, em si, substâncias simples e que, enquanto tais
(o que é uma conseqüência desse mesmo argumento), a personalidade
Ihes é, por conseguinte, inseparavelmente inerente e têm consciência da
sua existência separada de toda a matéria. Porque desse modo, tería-
mos dado um passo para fora do mundo dos sentidos, teríamos entrado
no campo do nOllmeno e ninguém nos negaria o direito de nos estender-
mos nesse campo, de aí edificarmos e, se bafejados pela nossa boa
estrela, de tomarmos posse dele." (B 409-410). Importante a observar é
o procedimento de Kant que leva a essa idéia da razão: enquanto em
1781 a sua obtenção tem por su posição a aplicação das categorias
puras sobre o "eu penso" e um "Paralogismo", em 1787 ela é apenas
um produto da abstração: "Penso-me a mim próprio com vista a uma
experiência possível, abstraindo de toda a experiência real e daí con-
cluo que também posso ter consciência da minha existência, fora da
experiência e das condições empíricas da mesma. Confundo, por con-
seguinte, a abstração possível da minha existência, empiricamente deter-
minada, com a suposta consciência de uma existência possível do meu
eu pensante imlado e julgo conhecer o que há em mim de substanciéll
como sujeito transcendental, quando apenas tenho no pensamento a

06 Em A 2fíO n. temo~: "...0 entendimento refere-se a algo COIIIO objeto da intuiçao
sensível; mas esse algo é, ne~ta medida, apenas o objeto transcendenta\. Este
significa, porém, um algo 0= x, do qual não sabE'mos absolutamente uada, nmu
em geral podemos sabl'r (segundo a constituição do nosso entendimento), c que
pode servir apenas, a título de correlato da llIudadl' da apercep,'ao. para unificar
o nníltiplo na intuição sensível, operaçao pela qual o entendimento liga esse
múltiplo no conceito de um objeto" V(~r também: A ~)5, A 108 e A 346/ B 404.
o. Erdmann indica, com base nas "In~tit\'Lione~" de Ulrich (1785), que existe a
dificuldade em se compreender o objeto transcendental como fenômeno: "O qual,
~egundo Uhlrich, deixa-se ao contrario, indicar muito mais que é possível um
conhecimento das coisas mesma~ ta mb(,m para nó~, conquanto que se admita
indiretanlPnte um uso transcend"ntal tanto ,10 tempo quanto das categorias (§
2:i(j, 242). lIu<'ia\mente, a existência das coi~as não é demonstrável rigürosamen-
te; mas deixa-se já concluir do modo e da sucessão da série de nossas percep';ôcs
b"m como do s"ntido dos princípios cont nírio~ entre for,'a e dor, que ela mesma
provavelmente é como o contrário (§ 235, 322). Precisamente isso me~mo sucede
do princípio bá3ico sim pies me nte im possível [como, C. M. J regula ti \"0, ma ~
constituti\'O: se o conc!icionante é dado, entao pn~cisa existir de modo necessário
um incondicionado (§ 242, 282, 348). Ma~ este inconc!icionado prl'cisará SPf

supo~to COIl\O a causa permanente de no~sos fenôuwnos" (op dt., 1(0).



unidélde dél consciênciél, que é o fundélmento de todél él determinélção,
consideréldél como simples formél de conhecimento." (5 426-427).

Na edição dél KrV de 1787 Kant não reflete mélis sobre o sujeito
trélnscendentéll. MélS restél élindél o uso prático déls categorias, apontado
nos pélralogismos 5: a autodeterminação prática é referida à purél in-
teligênciélBs como uma idéia da razão (5 426) - trélta-se aí do domínio
próprio da rélzão práticél, isto é, dél ordem dos fins: no uso prático dél
razão são estendidos os limites da experiência e da nOSSélvidélSQ , e estél
extensão não só supõe él autodeterminélção <Sclbstbestimmung> de
nOSSélexistênciél, como télmbém expressa él idéia de sermos membros de
um mundo inteligível"o De fato Kélnt élbélndonél él expressão sujeito
trélnscendentéll, mélS como se constatél, não élbélndonél él idéiél reléltivél él
um suposto conteúdo noumenal referente élOnosso ser, conteúdo que,
iniciéllmentc por meio deste conceito ele élnunciou: tal como a purél
élutoconsciência, a autodeterminação prática não se refere aos déldos
empíricos e levará a um conhecimento, ainda que restrito, sobre o
sujeito como ser moréll. A auto-relélção do sujeito consigo próprio con-
tinua él não resultar de um sujeito autoconsciente e nem de um
autoconhecimento fenomenal.

A questão que se coloca com isso é sélber precisamente o que Kélnt pre-
tende ao não insistir na expressão "sujeito transcendentéll""1 E encontrar
esta pretensão é importélnlc porque, como foi colocéldo acima, mesmo sem
fazer uso da mesma, após a primeira edição da KrV e élOcontrário do que
muitos entendem, Kant não renunciMá à idéia dela"} Na segunda edição
desta obra, ele sustentará a descobertél obtidél quando formulou este con-
ceito, pois todos os elementos a ele relacionados não serão abandonéldos:
o "eu penso" de 1781, que possibilitava o "eu" ser designado "sujeito
transcendental", isto é, o sujeito nele mesmo (5 429) e télmbém indicava

tIS Em B 158 n .. Kant afirma que, com base na conscii:'ncia da espontaneidade,
eu me denomino "int.eligência".
R9 A razao é colocada "em seu próprio domínio. a saber, na ordem dos fins, que
é simultaneament.e uma ordem da natureza" a razao enquant.o faculdade em
si mesma prática, sem est.ar limitada às condi\'óes desta última, pode legitima-
mente alargar a primeira e, conjuntamente, a nossa própria exist.ência para além
dos limites da experiência e da vida" B 425-42G.
90 " ... e entào dar-nos-íamos cont.a de que na consciência da nossa existência algo
a priori se contém que, com respeit.o a cert.a faculdade interna, em relaçào a nm
mUIHlo inteligível (aliás só pensado), pode servir para determinar a nossa existên-
cia, que só é completamente determiná\'el de nma maneira sensível" B 4:10-431.
91 Na segunda ediçilo da KrV, apenas em B 427 Kant faz uso desse conceito.
9' A tese da renlÍncia é defendida por: G. MOflf(, Personne, Personalité et Liberté
dalh~ Ia Critiquc de ia RaisolJ Pratique, RCFue !llterlJaliolJRle de Pililosopilie lGG
(IDB8): 289-:119, p. 303 n.; L. SIE?, Persoll and Law in Kant and Hegel, Tile
Graduate Facuily Piliiosopily ,/ourllaJ. New Seliool for Socíal Researcli (New
York) 10/1 (1984): 6:\-88; H. ZEl.TNER, Kant.s BegrilT der P.:rson, in W. ARNOLD, H.
ZELTNEf< (org'S.) TradiUoll ulld KrjfJk. Stmtgart, Bad-Callnst.at.t: Frolllllla nn
Holzboog, 1967, 331-350; e outros.



a impossibilidade de qualquer conhecimento sobre este sujeito será man-
tido em 1787 (B 422), juntamente com a tese da unidade da consciência93

e do substrato inteligível como fundamento de nosso ser. Se ele tivesse
renunciado à idéia de sujeito transcendental, então teria também renun-
ciado aos conceitos relacionados direta ou indiretamente a esta idéia, isto
é, aos conceitos conectados ao de apercepção transcendental, a qual a
reflexão sobre sujeito transcendental possibilita um acesso e vice-versa. Se
correta esta interpretação da não-renúncia, a mesma indica que o argu-
mento de Erdmann, apesar de coerente, não é suficiente para justificar a
não utilização da expressão.

Como essa questão da não insistência por Kant na expressão referida
está inserida na diferença básica existente entre as duas edições da
KrV, isto é, na diferença dos dois modelos de sujeitos kantianos, fica
ainda por saber se isso significou, na filosofia transcendental, o aban-
dono das especulações incertas que aquela expressão sugere; bem como
porque tal modificação ocorreu, isto é, saber se foram os limites do
nosso alcance em relação à autoconsciência pura que impuseram a
Kant enfocar o "eu penso" nos limites de suas funções para o conhe-
cimento. Neste sentido, o fato de na segunda edição da KrV, o sujeito
transcendental, o objeto e as categorias transcendentais não serem mais
mencionados, pode ser entendido como um limite que a reflexão da
razão sobre si impôs ao método de Kant. Não cremos, porém, que com
tal suposição seja possível obter a resposta procurada - pois se fosse
assim, a "idéia" que aquela expressão traz para a filosofia
transcendental, não permaneceria, ao contrário teria sido suprimida
com a mesma. Parece-nos que a solução deste problema é perceber a
determinação do fundamento inteligível em Kant como o ganho de sua
análise e de sua teoria da autoconsciência, ou seja, é enfrentar esta
fenda que a noção de sujeito transcendental fez vislumbrar tenuemente,
mas que perseverará além dele, na filosofia kantiana.

A razão teórica não formulará princípios sintéticos a prÍorÍ com relação
a um suposto sujeito noumenal Mas a razão prática, ao definir nosso
livre arbítrio94, poderá servir para tanto. Kant indica uma contínua

93 "A unidade da consciência. que serve de fundamento às categorias. é aí
considerada urna intuição do sujeito enquanto objeto. e em seguida. a ela
aplicada a categoria da substãncia. Mas esta unidade é apenas unidade no
pensamento. que. por si mesmo. não dá nenhum objeto ..•• B 421-422.
9. "Todavia. relativamente ao uso prático. que está sempre dirigido a objetos da
experiência. ser-me-ia lícito. é certo. aplicar esses conceitos à liberdade e ao
sujeito desta. de acordo com a significação analógica que têm no uso teórico. se
por esses conceitos entender tão-somente as funções lógicas do sujeito e do
predicado, do princípio e da conseqüência. em conformidade com as quais se
det.erminam os atos ou os efeitos segundo essas leis. de tal modo que esses atos
e esses efeit.os podem sempre ser explicados. assim como as leis da natureza.
pelas categorias de substância e de causa. apesar de provenientes de um prin-
cípio t.otalmente bem diferente" B 431-432.
Por meio dos conceitos puros do entendimento temos a consciência das leis
morais. As funções lógicas do pensar são base das categorias da natureza e da



possibilidade de definir a pJiOli nossa existência pura intelectualC,5. Ela
é uma famldade nossa que tem por base a consciência das leis morais%.
No âmbito do uso prático da razâo - e nâo no da filosofia teórica -
e da espontaneidade da liberdade97, a determinação do /ScJbsf" como
inteligência assegurado pelas leis morais, será declarada real"8. Mas
nâo cabe aqui nos estendermos sobre a responsabilidade moral, pois
nosso propósito neste texto se limitou a analisar o sujeito pensante a
partir da perspectiva de um substrato e nâo da reflexâo sobre este
sujeito em relaçâo à moral e à liberdade.
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liberdade (V: 118) e com isso temos a base sistemática do primado da razão
prática sobre a razão teórica. Ver: lbid., 119-121.
" "Admitamos porém que se encontre mais adiante, não na experiência, lllas em
certas leis do uso puro da razão, estabelecidas a priori e referentes à nossa
existência (regras não puramcnte lógicas), ocasião para nos supormos totalmen-
te a priori, legisladores rela ti va mente ã nossa própria existência e ta m bém
determinantes dessa meSJJla existência; descobrir-se-ia assim uma espontanei-
dade pela qual a nossa realidade seria detenninável, sem para tanto necessitar-
mos das condições da intuição empírica ..." B 430.
% B 4.11. A causalidade da razão é indicada nos imperativos morais A 54G-547/
H 574-575.
9'( Na filosofia teórica o conceito de espontaneidade não estará ligado ao de
liberdade. Em B 132. o "eu penso" é considerado uma "representação" a qual é
um ato de espontaneidade, mas esta cspontaneidade (também em B 132 deno-
luinada de aperccpção pnra ou originária) só é o contrário da receptividade da
scnsibilidadc.
9S Ver ReOexào 5552. XVIIl: 221.


